
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 512.681 - SC (2019/0153494-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER E OUTROS
ADVOGADOS : RICARDO ALEXANDRE DEUCHER  - SC015796 
   DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER  - SC0014909
   JOÃO DANIEL RIBEIRO VELOSO GOMES  - SC055409 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : WERNER KOEPSEL (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES. DOSIMETRIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. REFORMATIO  IN  PEJUS. INOCORRÊNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento do ato, salvos os casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - Em relação ao regime inicial de cumprimento de pena, conforme o 
disposto no artigo 33, § 3º, do Código Penal, a sua fixação pressupõe a análise do 
quantum da pena, bem como das circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do 
mesmo diploma legal.

III - In casu, o regime adequado à hipótese é o inicial fechado, nos termos do 
art. 33, parágrafos 2º e 3º, do Estatuto Repressivo, uma vez que, não obstante o 
montante final da pena conduzir ao regime semiaberto, depreende-se da dosimetria 
realizada que o paciente detém circunstâncias judiciais desfavoráveis. Precedentes.

IV - A jurisprudência da Quinta Turma deste Tribunal Superior se firmou no 
sentido de que o efeito devolutivo da apelação autoriza a Corte estadual, quando instada 
a se manifestar acerca da dosimetria, regime inicial e demais questões relativas às 
peculiaridades do crime, a examinar as circunstâncias judiciais e rever a individualização 
da pena, seja para manter ou reduzir a sanção final imposta ou para abrandar o regime 
inicial. 

V - Mesmo se tratando de recurso exclusivo da defesa, é possível nova 
ponderação das circunstâncias que conduza à revaloração sem que se incorra em 
reformatio in pejus, desde que a situação final do réu não seja agravada, como na 
espécie, em que a reprimenda imposta ao paciente foi, inclusive, reduzida. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

 

Brasília (DF), 18 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 512.681 - SC (2019/0153494-5)
IMPETRANTE : DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER E OUTROS
ADVOGADOS : RICARDO ALEXANDRE DEUCHER  - SC015796 
   DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER  - SC0014909
   JOÃO DANIEL RIBEIRO VELOSO GOMES  - SC055409 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : WERNER KOEPSEL (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso próprio, impetrado em favor de WERNER KOEPSEL contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado às penas de 13 (treze) 

anos, 08 (oito) meses e 13 (treze) dias de reclusão, em regime fechado, e 348 (trezentos e 

quarenta e oito) dias-multa, como incurso nas sanções do art. 313-A e 299, caput, ambos do 

Código Penal.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação ao Tribunal de origem, que 

negou provimento ao apelo, mas de ofício, reconheceu a prescrição do crime de falsidade 

ideológica, bem como reduziu a reprimenda ao patamar de 04 (quatro) anos, 10 (dez) meses 

e 10 (dez) dias de reclusão, em regime fechado, e 20 (vinte) dias-multa, nos termos do 

acórdão juntado às fls. 14-56. 

No presente writ, o impetrante sustenta que houve afronta aos enunciados das 

Súmulas n. 718 e n. 719 do Supremo Tribunal Federal e Súmula n. 440 desta Corte Superior, 

ao argumento de que o regime inicial de cumprimento de pena foi fixado com base na 

gravidade abstrata do crime praticado.

Requer, ao final, a concessão da ordem, para fixar o regime semiaberto, para 

início de cumprimento da pena (fls. 1-13).

As informações foram prestadas às fls. 109-249.

O Ministério Público Federal, às fls. 251-255, manifestou-se pela denegação 

da ordem, nos seguintes termos:
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"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM SISTEMA DE INFORMAÇÕES. 
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. LEGALIDADE. PARECER PELO 
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT OU DENEGAÇÃO DA ORDEM."

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 512.681 - SC (2019/0153494-5)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER E OUTROS
ADVOGADOS : RICARDO ALEXANDRE DEUCHER  - SC015796 
   DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER  - SC0014909
   JOÃO DANIEL RIBEIRO VELOSO GOMES  - SC055409 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : WERNER KOEPSEL (PRESO)
  

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS 
EM SISTEMA DE INFORMAÇÕES. 
DOSIMETRIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. REFORMATIO  
IN  PEJUS. INOCORRÊNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento do ato, salvos os casos excepcionais em 
que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - Em relação ao regime inicial de 
cumprimento de pena, conforme o disposto no artigo 
33, § 3º, do Código Penal, a sua fixação pressupõe a 
análise do quantum da pena, bem como das 
circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do mesmo 
diploma legal.

III - In casu, o regime adequado à hipótese é o 
inicial fechado, nos termos do art. 33, parágrafos 2º e 
3º, do Estatuto Repressivo, uma vez que, não obstante 
o montante final da pena conduzir ao regime 
semiaberto, depreende-se da dosimetria realizada que o 
paciente detém circunstâncias judiciais desfavoráveis. 
Precedentes.

IV - A jurisprudência da Quinta Turma deste 
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Tribunal Superior se firmou no sentido de que o efeito 
devolutivo da apelação autoriza a Corte estadual, 
quando instada a se manifestar acerca da dosimetria, 
regime inicial e demais questões relativas às 
peculiaridades do crime, a examinar as circunstâncias 
judiciais e rever a individualização da pena, seja para 
manter ou reduzir a sanção final imposta ou para 
abrandar o regime inicial. 

V - Mesmo se tratando de recurso exclusivo da 
defesa, é possível nova ponderação das circunstâncias 
que conduza à revaloração sem que se incorra em 
reformatio in pejus, desde que a situação final do réu 
não seja agravada, como na espécie, em que a 
reprimenda imposta ao paciente foi, inclusive, reduzida. 
Precedentes.

Habeas corpus não conhecido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento do ato, salvos os casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Destarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

O impetrante alega que houve afronta aos enunciados das Súmulas n. 718 e n. 

719 do Supremo Tribunal Federal e Súmula n. 440 desta Corte Superior, ao argumento de 

que o regime inicial de cumprimento de pena foi fixado com base na gravidade abstrata do 

crime praticado.

Em relação ao regime inicial de cumprimento de pena, conforme o disposto 

no artigo 33, § 3º, do Código Penal, a sua fixação pressupõe a análise do quantum da pena, 
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bem como das circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do mesmo diploma legal.

Sobre o tema, esta Corte Superior editou a Súmula n. 440, que dispõe: 

"Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 
regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base 
apenas na gravidade abstrata do delito."

Nesse mesmo sentido, as Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal, 

respectivamente, in verbis:

"A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido 
segundo a pena aplicada."

"A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea."

Dessa forma, para o estabelecimento de regime de cumprimento de pena mais 

gravoso, é necessária fundamentação específica, com base em elementos concretos extraídos 

dos autos. 

Quanto ao punctum saliens, o Tribunal de origem, quando do julgamento do 

recurso de apelação, assim se pronunciou, in verbis:

"Como se trata de pena superior a 4 (quatro) anos e presentes 
circunstâncias judiciais negativas, além da agravante de indução de inimputável, 
mantém-se o regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §3°, do Código Penal."

In casu, o regime adequado à hipótese é o inicial fechado, nos termos do art. 

33, parágrafos 2º e 3º, do Estatuto Repressivo, uma vez que, não obstante o montante final da 

pena conduzir ao regime semiaberto, o paciente detém circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Sobre o tema: 

"PROCESSO PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. ABSOLVIÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE NA VIA ELEITA. PROVA NOVA DA 
INOCÊNCIA DO RÉU. MATÉRIA A SER ANALISADA EM SEDE DE 
REVISÃO CRIMINAL. MANIFESTAÇÃO DA VÍTIMA AINDA NÃO 
SUBMETIDA AO CONTRADITÓRIO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
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EXAME DA MATÉRIA POR ESTA CORTE. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTO IDÔNEO PARA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 
DEFINITIVA DA PENA. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
VALORAÇÃO NEGATIVA MANTIDA. DESPROPORCIONALIDADE DO 
AUMENTO. REGIME PRISIONAL FECHADO MANTIDO. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO E ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
9. No tocante ao regime, caso tenha sido estabelecida a 

pena-base acima do mínimo legal, por ter sido desfavoravelmente 
valorada circunstância do art. 59 do CP, admite-se a fixação de regime 
prisional mais gravoso do que o indicado pelo quantum de reprimenda 
imposta ao réu.

10. Writ não conhecido. Habeas corpus concedido, de ofício, 
para reduzir a pena a 6 anos e 4 meses de reclusão, mantendo-se, no mais, 
o teor do decreto condenatório" (HC n. 404.004/RS, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 17/10/2017).

No que se refere à aventada reformatio in pejus, a jurisprudência da Quinta 

Turma deste Tribunal Superior se firmou no sentido de que o efeito devolutivo da apelação 

autoriza a Corte estadual, quando instada a se manifestar acerca da dosimetria, regime inicial e 

demais questões relativas às peculiaridades do crime, a examinar as circunstâncias 

judiciais e rever a individualização da pena, seja para manter ou reduzir a sanção final 

imposta ou para abrandar o regime inicial. 

No ponto, mesmo se tratando de recurso exclusivo da defesa, é possível 

nova ponderação das circunstâncias que conduza à revaloração sem que se incorra em 

reformatio in pejus, desde que a situação final do réu não seja agravada, como na 

espécie, em que a reprimenda imposta ao paciente foi até mesmo reduzida.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Quinta Turma:

"HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO 
A RECURSO PRÓPRIO. POSSE ILEGAL   DE  ARMA  DE  FOGO  E  
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO  DO  
CRIME  DO ARTIGO 33 PARA O ARTIGO 28 DA LEI N. 11.343/2006.  
DESCLASSIFICAÇÃO  DAS  CONDUTAS DE POSSUIR E MANTER EM 
DEPÓSITO ARMAS DE FOGO E MUNIÇÕES PARA A MAJORANTE DO 
ARTIGO 40, IV, DA  LEI  DE  DROGAS.  DIVERSIDADE  E  NATUREZA 
DAS DROGAS. VALORAÇÃO OBRIGATÓRIA  NA  PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA PENAL. CÔMPUTO DO TEMPO DE   SEGREGAÇÃO   
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CAUTELAR   PARA   FIXAÇÃO   DO   REGIME   INICIAL. 
DESCONSIDERAÇÃO  DA DIVERSIDADE E NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES POR NÃO CONSTAREM  DO  LAUDO  
DEFINITIVO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DOSIMETRIA PENAL   E   
REGIME   INICIAL.  REFORMATIO  IN  PEJUS.  INEXISTÊNCIA. 
QUANTIDADE  DE  MUNIÇÕES  APREENDIDAS.  MODO  DE 
EXECUÇÃO. VALORAÇÃO DEVIDA.  NATUREZA, DIVERSIDADE E 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. FRAÇÃO DE  REDUÇÃO E 
REGIME INICIAL. VALORAÇÃO. POSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
3.  O  efeito  devolutivo  pleno  do recurso de apelação 

autoriza ao Tribunal  ad  quem,  ainda  que  em  recurso  exclusivo da 
defesa, a proceder à revisão das circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal,  bem  como  a  alteração  dos  fundamentos  para justificar 
a manutenção  ou  redução  da  pena  ou do regime inicial; não havendo 
falar  em  reformatio  in pejus se a situação do sentenciado não foi 
agravada,  como  na espécie, em que a reprimenda imposta ao paciente foi 
reduzida e mantido o modo fechado de execução.

[...]
6. Habeas Corpus não conhecido" (HC n. 358.518/SC, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 10/2/2017).

"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO   CABIMENTO.   
LESÃO  CORPORAL  SEGUIDA  DE  MORTE.  DOSIMETRIA. 
PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  RECURSO  EXCLUSIVO  
DA DEFESA. INOVAÇÃO  DE  FUNDAMENTO.  CIRCUNSTÂNCIA  
JUDICIAL  DESABONADA  PELO TRIBUNAL.  MANUTENÇÃO DA 
PENA-BASE. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. EFEITO  
DEVOLUTIVO  DA  APELAÇÃO.  PRECEDENTES.  HABEAS  CORPUS  
NÃO CONHECIDO.

[...]
III  -  O  efeito  devolutivo da apelação autoriza a Corte 

estadual, quando  instada a se manifestar acerca da dosimetria, regime 
inicial e  demais  questões relativas às peculiaridades do crime, a examinar 
as circunstâncias judiciais e rever a individualização da pena, seja para  
manter  ou  reduzir  a sanção final imposta ou para abrandar o regime  
inicial.  Neste  aspecto,  é  possível  nova  ponderação das circunstâncias  
que  conduza à revaloração destas, mesmo se tratando de  recurso 
exclusivo da defesa, sem que se incorra em reformatio in pejus, desde que 
a situação final do réu não seja agravada.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 368.323/RS, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 29/11/2016).
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"REGIMENTAL.   AGRAVO   EM   RECURSO   
ESPECIAL.TRÁFICO   DE  DROGAS. DOSIMETRIA.   MANUTENÇÃO   
DA   PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL. ALEGAÇÃO  DE  
ALTERAÇÃO  DE  FUNDAMENTAÇÃO  EM  RECURSO EXCLUSIVO 
DA DEFESA.  REFORMATIO  IN  PEJUS. INOCORRÊNCIA. SITUAÇÃO 
DO RECORRENTE INALTERADA.

1.  Sabe-se  que,  em  razão  do  efeito  amplamente  
devolutivo  da apelação,  pode  o  Tribunal, ao julgar recurso exclusivo da 
defesa, apresentar  novas fundamentações, desde que não agrave a 
situação do recorrente.

2.   No  presente  caso,  o  Tribunal  estadual,  afastando  
algumas circunstâncias  judiciais  negativas,  manteve  o reconhecimento 
dos maus  antecedentes  e a quantidade e a natureza da droga apreendida, 
sem  alterar a pena-base fixada pelo juiz sentenciante, inexistindo, 
portanto, o alegado  reformatio in  pejus.

REGIME INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA  
JUDICIAL  DESFAVORÁVEL. REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
RECURSO IMPROVIDO.

1.  Na hipótese, a Corte de origem seguiu a jurisprudência 
reiterada deste Sodalício, ao confirmar a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal,   em   razão   da   existência   de   circunstância  judicial 
desfavorável,  aliada  à  reincidência,  justificando a imposição de regime 
prisional mais severo.

2. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 
904.283/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 7/10/2016).

Ante o exposto, ausente manifesto constrangimento ilegal ou teratologia 

decorrente do acórdão hostilizado, com fundamento no art. 34, XX, do RISTJ, não conheço 

do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0153494-5 HC 512.681 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00176001420088240033  176001420088240033

EM MESA JULGADO: 18/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER E OUTROS
ADVOGADOS : RICARDO ALEXANDRE DEUCHER  - SC015796 

 DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER  - SC0014909
 JOÃO DANIEL RIBEIRO VELOSO GOMES  - SC055409 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : WERNER KOEPSEL (PRESO)
CORRÉU    : CARLOS DE BORBA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Inserção de dados falsos em sistema de informações

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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